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  Nota do editor




  A produção e o comércio do vinho implicam, hoje, a observação de uma realidade nova e complexa: essa bebida é fabricada em diversas regiões do Brasil e do mundo, segundo padrões muito diferentes entre si e, além disso, seu consumo é mediado pela fala de formadores de opinião – registrada em livros, jornais, sites e blogues.




  Conhecer esses elementos é fundamental para quem trabalha ou pretende trabalhar diretamente com o vinho, mas, também, uma demanda cada vez maior por parte dos apreciadores dessa bebida.




  A qualidade no consumo do vinho reúne, de maneira clara, concisa e instigante, informações que compõem um vasto painel sobre temas relacionados ao vinho, abrangendo aspectos de sua história, dos sistemas de avaliação que o classificam e das modernas tecnologias desenvolvidas para criar produtos que satisfaçam o gosto dos consumidores – inclusive quando isso inclui a compatibilização do vinho com iguarias da cozinha brasileira.




  Lançado pelo Senac São Paulo, este livro é mais uma contribuição para o aprofundamento dos estudos e das discussões nas áreas de enologia e gastronomia.
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  Apresentação




  Para todos os que conhecem o blogue da Míriam, Os vinhos que a gente bebe, não será surpresa que ela agora nos ofereça um livro fascinante sobre o vinho, nos guiando pelo tempo e pelo espaço para contar a sua história. Não se trata, porém, apenas de uma história, por mais ricos que sejam os muitos detalhes que povoam estas páginas. Essa história é contada de uma perspectiva que unifica os seis capítulos que compõem o livro – a da qualidade, um conceito complexo e pleno de ambiguidades. Míriam não se furta a essa complexidade e mostra, logo de início, como esse conceito tem desafiado os grandes pensadores desde Aristóteles.




  Não é o conteúdo filosófico, no entanto, que move a autora. O foco desta publicação reside na maneira como conceitos de qualidade têm definido os padrões de consumo e as estratégias de concorrência do vinho. Embora o consumo dessa bebida tivesse um lado habitual em várias culturas (“vinho de mesa”), ele foi também sempre associado a algo especial, superior, divino. Já entre os romanos, avanços tecnológicos e de know-how permitiram discriminar qualidades entre os vinhos em torno das quais distintas regiões se destacaram.




  Aí surge o aspecto mais notável da qualidade no caso do vinho: a sua identificação com uma região. Pela maior parte de sua história, a qualidade do vinho fica ancorada nas características físicas e culturais de diferentes localidades, uma noção que recebe a sua formulação mais acabada na noção de terroir, que Míriam conheceu tão bem depois de passar um período, como pós-doutora, percorrendo os terroirs da França. Em Portugal de Pombal e depois mais sistematicamente na França, o lugar se torna tão identificado com a qualidade que o nome de origem migra para o produto, e essa associação fica protegida por lei.




  A autora recorre à rica literatura da sociologia de consumo para iluminar as trajetórias do vinho em diferentes culturas e contextos sociais, e introduz o leitor a algumas das ideias-chaves de Veblen, Bourdieu, Campbell e Warde ao explorar o mix de tradição, distinção e inovação que caracteriza a história do vinho.




  Da mesma forma, para a questão da qualidade, Míriam não se limita a descrições – seu texto é recheado de fatos e exemplos pertinentes. Aqui, novamente, a sua estadia na França permitiu um mergulho nas contribuições francesas à teoria econômica da qualidade. Não é de surpreender que o país que inventou o sistema de denominações de origem venha sendo, igualmente, responsável por avanços fundamentais na análise de qualidade. Nas teorias das “convenções” e das “singularidades”, apreendemos como qualidades se associam não apenas ao produto em si, mas também às suas condições de produção. Assimilamos ainda que a garantia dessas qualidades exige a construção de complexos sistemas de julgamento e certificação.




  É exatamente em torno dos sistemas de julgamento que o monopólio da qualidade dos vinhos do Velho Continente é contestado pelo Novo Mundo. Migrações da Europa levaram tradições vinícolas e cepas para a América do Norte e a América Latina e, em muitos casos, os nomes sagrados de grandes vinhos. Ao mesmo tempo, a tecnologia em torno do vinho experimenta muitos avanços, diminuindo progressivamente as vantagens absolutas do “lugar”. O desafio decisivo vem na forma de um novo tipo de julgamento: a degustação às cegas, que consagra os vinhos do Novo Mundo.




  A autora analisa esse momento novo à luz de grandes mudanças nos hábitos de consumo – desde a segunda metade do século XX – e da montagem de todo um arcabouço institucional de experts e sistemas de avaliação e marketing, nos quais critérios de origem cedem diante de um foco que prioriza variedades e características organoléticas.




  Amparada por essa contextualização histórica e analítica, Míriam dedica um capítulo ao desenvolvimento do vinho no Brasil a partir do século XIX e consegue admiravelmente sintetizar toda a sua complexidade: as tradições de produção e consumo nas regiões de migração europeia; a promoção de vinhos finos; a exploração de estratégias de origem e de vinhos tecnológicos (até no Nordeste semiárido); a concorrência das importações; o baixo consumo per capita; o sucesso e a rápida expansão dos espumantes.




  O livro termina com o relato instigante de uma pesquisa inédita conduzida pela própria autora, em que a qualidade do vinho é abordada a partir da sua harmonização com pratos típicos da culinária brasileira. Seis eventos foram organizados em restaurantes de renome, e os convidados, previamente avisados do prato a ser servido, trouxeram vinhos escolhidos por suas virtudes de harmonização. Os vinhos foram experimentados às cegas, discutidos e ranqueados. Esse esforço de inserir o vinho nas tradições brasileiras de consumo apoia-se em um critério de qualidade relacionado não à sua origem, nem à sua qualidade intrínseca, mas ao seu potencial de harmonização com o prato escolhido. E, de quebra, o capítulo nomeia os vinhos escolhidos!




  Um belo livro! Boa leitura!




  John Wilkinson




  Professor associado do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Agrícola (CPDA) – UFRRJ, pesquisador e especialista em sociologia econômica e no sistema agroalimentar.




  Introdução




  O mercado de vinhos atravessa profundas transformações quanto aos processos de produção, comercialização e consumo desde a segunda metade do século XX, motivadas por modelos de excelência em qualidade que se institucionalizaram, que foram incorporados em novas realidades e que inauguraram novos circuitos comerciais. A despeito do seu aparente “agigantamento”, esse período de mudanças foi marcado pela queda contínua do consumo de vinhos em países nos quais é bebida tradicional, ciclo que apenas nos últimos anos foi interrompido e permitiu um equilíbrio do mercado em novos patamares, com a entrada de outros protagonistas na produção, no comércio e na mesa do consumidor.




  No ritmo frenético da contemporaneidade, a emergência de novas nações no mercado, as descobertas de novos terroirs, as regulamentações continentais, os milhares de publicações, os eventos, o enoturismo e as confrarias colocam em cena um produto que combina tradição com inovação e que cria uma relação de paixão com o consumidor por meio de ferramentas estratégicas de marketing e comunicação, que potencializam a expansão internacional desse mercado. Ao lado da expertise, que sempre distinguiu o vinho como uma bebida glamorosa, e daqueles que sempre tiveram o vinho regional à mesa, surgem novos perfis de consumidores, ocupando um mercado estratificado e variável, assim como o seu cliente.




  Não se trata mais de ser do Velho ou do Novo Mundo, pois as demarcações escapam às categorizações. O novo vinho, no contexto do século XXI, tem como consumidor um indivíduo que se torna connoisseur, experimentador e debatedor; ele flui, muda, evolui e desafia o mercado a acompanhá-lo, razão pela qual fez-se e faz-se necessário um ajuste no estatuto desse produto que, em um dado momento da história, aliava a excelência de sua qualidade à origem e à tradição, mas que agora busca encontrar o seu lugar junto das preferências da modernidade.




  Pode-se dizer que o vinho avança com significativos progressos em termos de qualidade. Aliás, grande parte da produção contemporânea tem como quesito de permanência no mercado a oferta de um status mínimo de qualidade, tornando o que se considera bom mais acessível aos públicos que antes consumiam vinhos ordinários.




  No entanto, permanece ainda a existência dos níveis de qualidade que distinguem o vinho da corte e do plebeu, públicos de aspirações distintas e muitas vezes conflitantes. Assim, quando a balança da qualidade pende para o lado do consumidor, são muitas as questões que se colocam ao mercado de vinhos contemporâneo, já que outras bebidas que compartilham as mesmas prateleiras tendem a operar em trilhos relativamente homogêneos, em uma acirrada disputa entre preços e pequenos diferenciais de marca. Assim, mesmo tendo em conta os perfis mais padronizados de produção, o vinho continua funcionando sob uma lógica de valoração bastante particular, na qual preço e qualidade navegam por uma complexa trama de conexões simbólicas e culturais, com itinerários pouco previsíveis.




  Este livro parte de uma investigação sobre o mercado de vinhos na atualidade, contemplando essa gama de novos personagens e realidades que têm no cerne de seu discurso a incessante busca pelo vinho de qualidade. Para as análises expostas, foram utilizados materiais da minha pesquisa de doutorado e pós-doutorado recolhidos em meus estudos no Brasil, na Argentina, na França e em minha atuação no meio especializado, na condição de professora, jornalista e consultora.




  O [capítulo 1] analisa, à luz de diferentes disciplinas, o conceito de qualidade – um termo tão utilizado no cotidiano para definir e distinguir o que é bom e ruim, mas que pode ter vários significados, com distintos parâmetros e muitas possibilidades de manifestação segundo a perspectiva de quem observa, escolhe, produz e consome. Responder à questão da qualidade do vinho sem o cuidado de investigar quais são os critérios e as pessoas que definem essa qualidade pode gerar, como veremos, sérios equívocos de interpretação.




  O [capítulo 2] apresenta um breve panorama da história do vinho, da Antiguidade aos nossos dias, em um esforço de descortinar elementos e valores que contribuíram para qualificar a sua produção e o seu consumo ao longo do tempo e em contextos variados. Cabe ressaltar que, além dos aspectos técnicos, com influência mais direta na produção e no sabor do vinho, há uma série de símbolos e rituais, aos quais o produto esteve ligado, que ajudaram a enaltecer a sua imagem e os seus progressos tecnológicos. Religiosidade, civilidade, status social, aspectos medicinais e erotismo entram, por exemplo, na composição dos humores que vêm qualificando o néctar dionisíaco da viticultura.




  A partir da Modernidade, o vinho consolida algumas bases de produção que alavancam a sua reputação como uma bebida de qualidade e que passam a ser referência para o desenvolvimento de outras regiões. Por outro lado, as cidades se expandem e concentram um público consumidor crescente, que tem o vinho em alta conta, mas é assediado por muitos concorrentes. A bússola da qualidade tem por norte dois princípios fundamentais: a origem e o gosto, temas abordados no [capítulo 3].




  O [capítulo seguinte] debruça-se, então, sobre o tema do consumo, buscando investigar o que caracteriza o consumo de vinhos, comumente associado à alta gastronomia, a um saber especializado e aos rituais de degustação, suscitando, nas últimas décadas, muitas discussões nas redes sociais. Afinal, o que as pessoas buscam ao consumir o vinho e o que vem mudando nos perfis dos consumidores da bebida?




  Os dois últimos capítulos buscam apresentar a realidade dos vinhos no mercado brasileiro. Assim, o [capítulo 5] percorre o histórico da produção vitivinícola no Brasil, apresenta a evolução e a expansão da produção para novos territórios, caracteriza também o consumo da bebida no país e os difusores de sua cultura, e apresenta pesquisas e curiosidades desse mercado, como a contradição entre as taxas estatisticamente inexpressivas de consumo per capita e o crescente volume de produtos nas prateleiras.




  De maneira a complementar o seu antecedente, o [capítulo 6] propõe uma leitura mais contextualizada do vinho no Brasil, evidenciando possíveis significados do seu consumo ao brasileiro e as suas formas de inserção na mesa desse público em comparação às demais bebidas alcoólicas. Como a aproximação com a gastronomia é um dos pontos fortes do consumo de vinhos ao longo de sua história, o livro relata eventos do projeto “O vinho em nossa mesa”, criado em 2014, no qual se propõe um diálogo entre os vinhos e os pratos típicos da comida brasileira. Seis encontros realizados em grandes centros do Sudeste brasileiro com a presença de especialistas e leigos têm seus resultados avaliados, trazendo conclusões sobre o que caracteriza esse diálogo e a harmonização entre pratos e vinhos.




  A qualidade do vinho




  Os vinhos são como pessoas vivazes, portadoras de alma e fala. Algumas são francas, outras falsas, algumas são alegres, outras tristes, algumas selvagens ou discretas, puras ou frívolas. Algumas são profundas, outras leves, corpulentas ou magrelas, pretenciosas ou modestas, insípidas ou encantadoras. Com algumas você se deita à noite e continua contente de reencontrá-la pela manhã. Sim, os vinhos são como as pessoas. Algumas são para conviver, outras para evitar.




  jean-claude pirotte (apud Mouret, 2012)




  Durante o trabalho de campo da minha pesquisa de pós-doutorado sobre como se constitui a noção de qualidade do vinho, todas as vezes que eu a apresentava aos entrevistados, eles diziam “nossa, que tema difícil e complexo!”. Todos sabemos que falar sobre a qualidade de qualquer coisa sem nos tornarmos reducionistas é difícil, pois para significá-la dependemos da escolha de critérios, dos parâmetros de referência empregados para julgá-los, dos pontos de vista e dos contextos considerados na avaliação, entre outras coisas. Sem esses recortes, qualquer menção à qualidade pode ser invalidada por apresentar variações que contestam essa noção, ou seja, a depender dos padrões e do ponto de vista tomados como referência, uma pizza de massa grossa pode ser, por exemplo, deliciosa e recomendável ou simplesmente grosseira.




  No caso do vinho não é diferente, mas vale ressaltar ainda que a discussão sobre a qualidade desse produto está intimamente ligada à sua cadeia de produção, comercialização e consumo, isto é, para falar da qualidade do vinho de modo convincente e com valor científico, foi necessário reunir o máximo de critérios, parâmetros de referência, entidades, personalidades e contextos capazes de sustentar uma avaliação da produção múltipla e cheia de contrastes desse produto, que envolve ao mesmo tempo a rusticidade da vida rural, o requinte dos banquetes, os oligopólios do varejo, as cantinas artesanais, o silêncio de verdadeiros santuários de Baco e as frenéticas feiras de negócios.




  O que é qualidade?




  O termo “qualidade” vem do latim qualitate e pode ser utilizado em situações diversas, como para referir-se aos aspectos naturais de algo, às ações de alguém, ou mesmo a serviços e produtos (Reboul, 2014). Do ponto de vista de algumas abordagens da lógica e da metafísica, a qualidade é uma noção que diz respeito às percepções mais desprovidas de interpretações e representações dos fenômenos, isto é, trata-se de um entendimento que em nada se aproxima das condições pré-fixadas e objetivas que um produto deve atender para ser avaliado.




  O primeiro conceito formal sobre qualidade foi mencionado por Aristóteles no Organon.[1] Neste conjunto de obras, o filósofo grego confere quatro significados ao termo, divididos em duas categorias: a primeira diz respeito à natureza do objeto e a segunda à sua percepção, isto é, uma entende a qualidade apenas como uma virtude do objeto pela qual ele naturalmente é designado, a outra engloba os aspectos afetivos do objeto e diz respeito a características que não lhes são inerentes, mas sim percebidas pelos sujeitos, podendo variar.




  Mas até que ponto é possível separarmos os aspectos inerentes a algo sem nos afetarmos por nossas percepções? Esse é um questionamento que está na raiz do debate sobre a dificuldade de se determinar objetivamente a qualidade que se percebe no sabor de um vinho, por exemplo.




  Segundo Reboul,[2] nunca sabemos exatamente se uma qualidade percebida em relação a um produto é determinada pelo próprio objeto ou pela sensação subjetiva que ele provoca em cada consumidor; provavelmente há influência das duas dimensões. Em função dessa dificuldade de se determinar objetivamente uma qualidade “afetiva”, a ciência logo desprezou essa noção e buscou construir padrões universalmente mensuráveis, que permitiram uma espécie de “quantificação” da qualidade. Seria o caso, por exemplo, de se trabalhar menos com termos qualificadores e mais com mensurações de qualidade, já que elas conferem mais objetividade a um julgamento que é, por si só, difícil de exprimir na mesma medida. Por exemplo, eu posso demandar a certas pessoas que me digam qual é a qualidade de um vinho, em uma escala de 1 a 10. Duas pessoas podem escolher o valor 6 como medida de avaliação, com sensações completamente distintas, já que o conceito do que é bom para uma pode ser totalmente diverso do que seria bom para outra. A objetividade do dado quantitativo é imaginária, jamais contém a precisão que supõe.




  Na teoria semiótica de Charles Sanders Peirce, a qualidade está especialmente ligada à categoria da “primeiridade”, isto é, a um nível inicial de interação com o objeto em que somos tomados por uma sensação, ainda sem forma, sem signo e representação. Quando buscamos interpretar essa sensação por meio de outros códigos, avançamos a outros estágios. No caso do vinho, por exemplo, significa dizer que as percepções despretensiosas e iniciais que temos estão ligadas à “primeiridade”, mas a descrição e avaliação que fazemos das suas características estão ligadas ao campo simbólico das leis e representações que, por sua vez, enquadram as sensações aos padrões de qualidade regidos por convenções contextualmente variáveis.




  Para Kant, as representações que criamos das coisas são sempre advindas de um sentido interno que se produz no momento em que relacionamos uma informação nova com algo que conhecemos previamente, ou seja, isolada das demais, uma representação jamais produz conhecimento, assim como a qualidade por si só é apenas uma sensação sem reconhecimento e sem juízo. Nesse sentido, a própria intenção de qualificação ou de determinação da qualidade faz com que a percepção que temos dessa se afaste do seu caráter de “primeiridade” e se aproxime de um ajuizamento, sujeito a vários diálogos contextuais e intersubjetivos.




  Como podemos notar, a natureza do conceito de qualidade, inúmeras vezes citado e requisitado no mercado de vinhos para estabelecer hierarquias mais objetivas de categorias e preços, é muito diversificada e fluida. Assim, quanto mais subjetiva puder ser a percepção de um determinado produto, mais a linguagem se fará necessária para dar materialidade e legibilidade às suas qualidades. O vinho fino,[3] por exemplo, é um produto com ciclos mais longos e variáveis de produção e uma ampla diversidade de rótulos, razões pelas quais enquadra-se perfeitamente nesse caso.




  Processos de qualificação




  Quando falamos sobre qualificar algo, podemos apenas descrever as características de alguma coisa nos isentando, tanto quanto possível, dos julgamentos, sempre ancorados em preferências já estabelecidas subjetiva ou intersubjetivamente. Em caráter ilustrativo, podemos chamar isso de “qualificação objetiva”, já que nessa análise se privilegia mais descrever o objeto do que interpretá-lo. Nessas circunstâncias, a qualificação pode originar-se de uma avaliação organoléptica ou a partir da análise de dados específicos do produto como, no caso dos vinhos, o produtor, as uvas e suas denominações de origem, por exemplo.




  No entanto, podemos também notar ou representar uma qualidade sem caracterizá-la nem justificá-la movidos mais por uma sensação unicamente particular. Nesse caso, podemos chamar o processo de qualificação de “afetivo”, já que os pressupostos utilizados dizem mais sobre o que agrada ao sujeito do que sobre a relação entre o objeto e um julgamento empírico.




  Além dos já mencionados processos, há também a “qualificação crítica”, que busca descrever e interpretar um objeto pautando-se em alguns critérios (sensoriais ou técnicos) de apreciação, como fazem os especialistas em degustação. Finalmente, há as qualificações pautadas na combinação dos critérios de uma escala consensual de valores em relação à qualidade que, desta forma, “quantificam” a medida dessa qualidade ideal, isto é, em uma determinada escala de avaliação para a degustação de vinhos temos a nota 100 para o vinho ideal e 80 para o mínimo necessário a um produto de qualidade. Essa qualificação pode ser chamada de “comparativa”.




  Normalmente, os processos empregados para qualificar um produto são justapostos para, dessa forma, conseguirem representá-lo e qualificá-lo da maneira mais exata. Assim, enquanto as qualificações objetivas e afetivas fazem uma interpretação mais descritiva do que há no produto e no que ele provoca naquele que o consome, as qualificações críticas e comparativas se encarregam de julgar essas qualidades e, por esses julgamentos estarem relacionados a valores, eles são muito utilizados pelo mercado no esforço de orientar as equações do consumidor quanto ao que é oferecido e seu outro importante valor: o preço.




  A qualidade para a gestão e a economia




  A qualidade é tema central de vários estudos de administração na orientação e avaliação das práticas de produção e gestão em relação a produtos e serviços. Essas abordagens geralmente distinguem o que caracteriza o conceito da qualidade em acordo com a perspectiva do produtor ou do cliente. Ao produtor, por exemplo, recomenda-se que o produto ou serviço que oferece atenda às necessidades do cliente. Ao cliente, em contrapartida, recomenda-se reconhecer no produto ou serviço oferecidos os valores e as utilidades que busca, além de avaliar outros critérios de satisfação, como o desempenho, a durabilidade, a imagem e o preço. As necessidades do cliente podem variar consideravelmente ao longo do tempo e de acordo com a sociedade em que vive, embora a criação de um mercado crescentemente global tenda a direcionar a gestão empresarial e de produtos aos sistemas de padronização e certificações nacionais e/ou internacionais.




  Quanto mais difícil a qualificação de um produto, maior é a tendência de se buscar recursos que possibilitem expressar e mensurar com mais precisão a sua qualidade. Assim surgiram os programas de qualidade total nas últimas décadas do século XX, dando continuidade a outros conceitos de sistemas produtivos como o taylorismo, o fordismo e o toyotismo, originários do setor automobilístico, que buscavam aliar alta produtividade, tempo, baixos custos e padrão de qualidade. Ao êxito desses modelos sucederam críticas, especialmente com relação à excessiva estandardização da concepção de qualidade e à omissão quanto a processos humanos, que fogem a qualquer forma de enquadramento.




  Os modelos planificadores da qualidade foram e continuam sendo aplicados aos mais diversos segmentos de mercado, incluindo o agroalimentar, no qual o esquema fast food é o mais vívido exemplo da linha de montagem fordista. É válido ressaltar que, no entanto, assim como em outros domínios em que o aspecto qualitativo não está diretamente associado à tecnologia ou alta produtividade, no segmento agroalimentar nem sempre a aplicabilidade desses modelos é satisfatória ou até mesmo desejável: no caso dos vinhos, por exemplo, os processos produtivos encarnam valores da memória cultural, das práticas sociais, da identidade cultural e têm a satisfação de consumo sujeita às experiências e percepções estéticas mais subjetivas, razão pela qual para seus consumidores importa não apenas a qualidade material dos produtos, mas também a imaterial, ligada aos serviços, ao atendimento e às experiências que podem vir atreladas ao seu consumo.




  Para o modelo de concorrência da economia clássica, utilidade e qualidade se confundem. No âmbito do consumo, os consumidores dos produtos convencionais são indiferentes às identidades dos produtores ou dos vendedores e não se diferenciam a partir das qualidades do que consomem. No entanto, a partir dos anos 1990, fala-se de um modelo de produção pós-fordista e dos mercados de qualidade e singularidade, cujos funcionamentos não obedecem ao esquema da economia clássica justamente porque a qualidade, subordinada às variáveis de quem avalia e consome, é capaz de subverter antecipadamente os julgamentos.




  A economia das convenções surge, então, para mudar e inovar esses conceitos, postulando que a qualidade se constrói por meio da circulação dos produtos que, por sua vez, se constituem e se modificam ao longo de um processo que vai da produção até o momento do consumo. Passa-se a pensar, então, não em uma qualidade dada, mas sim em processos de qualificação, o que faz emergir atos coletivos e heterogêneos de atribuição de qualidades envolvendo pessoas e ferramentas.




  A qualificação dos produtos não é mais o monopólio dos atores da cadeia comercial, apoiando-se na opinião dos experts – ela se constitui com o conjunto de atores do mercado em questão: poderes públicos, associações de consumidores e cidadãos, estudiosos do tema, etc. (barrey & valdeschini, 2006, p. 27)




  Particularidades na definição da qualidade dos vinhos




  No segmento agroalimentar, certos aspectos da qualidade de um determinado produto só podem ser de fato identificados e verificados após a sua compra, durante o seu uso ou, às vezes, até mesmo posteriormente ao seu uso. No caso dos vinhos finos, por exemplo, as qualificações são suscetíveis à renegociação e à reavaliação dos consumidores a partir das interações concretas que eles têm com o vinho, haja vista as significativas variações de opinião que podem ocorrer entre uma degustação e outra do mesmo vinho.




  O mercado dos vinhos de mesa (no Brasil feitos com uvas americanas) tende a variar de acordo com a lógica do mercado de massa, no qual fatores como a marca e o preço são muito relevantes. Em contrapartida, o mercado dos vinhos finos funciona de acordo com uma lógica diferenciada, pois assemelha-se àquilo que Lucien Karpik nomeia “mercado das singularidades” (2007), concernente aos bens raros, menos acessíveis aos consumidores em geral e que escapam ao modelo da economia neoclássica.




  Os atributos desses bens não são facilmente objetiváveis e quantificáveis, tendo um caráter bastante abstrato e pouco legível para os não iniciados, pois ao passo que no mercado padrão os produtos são determinados e conhecidos antes da compra, no mercado de singularidades a qualificação final é incerta e depende de uma avaliação que será feita pelo consumidor em um momento posterior ao da compra. Essa singularidade é, por definição, incomparável, construída na relação entre o bem original, o serviço personalizado, o produtor e o consumidor. Tomemos o caso da produção dos vinhos como exemplo.




  Antes de chegar ao consumo, o vinho passa pela etapa de vinificação, nem sempre realizada por quem trabalha nos vinhedos, e também pelas cooperativas, por outros produtores ou por negociantes responsáveis pelo processo de comercialização. Na França, em alguns casos há, por exemplo, a figura do courtier,[4] uma espécie de agenciador dos vinhos, que degusta e acompanha as produções a fim de indicar aos negociantes os produtos mais adequados às suas clientelas. A definição da qualidade do vinho, portanto, se constrói “a quatro mãos” ao longo de sua cadeia produtiva, o que costuma originar produtos bem diferenciados.




  Caberá, portanto, aos diferentes formatos do varejo nacional ou internacional (importadores) apreender a qualificação do produto com o qual trabalham, fazer suas ponderações de acordo com o que é valorizado em seu contexto de venda, submetê-lo a críticos e formadores de opinião que podem se pronunciar publicamente em seu favor, etc. Em cada uma dessas etapas, a qualidade antevista poderá ser confirmada ou ganhar novos contornos, de acordo com quem a avalia e, assim, recomenda-se ao consumidor um determinado vinho em uma loja, rede social restaurante, etc.




  Para dar legibilidade aos bens singulares e funcionalidade ao mercado, foram criados vários dispositivos para orientar a escolha do consumidor, como, no caso do vinho, as notas de degustação, as descrições do rótulo, as medalhas em concursos, as denominações de origem, etc. A figura do representante, do importador e do sommelier, por exemplo, é, bem como as revistas e os sites especializados no assunto, fundamental para criar e sustentar o mercado.




  A economia da qualidade de Karpik, contudo, não se aplica totalmente a todos os consumidores de vinho, como aqueles para os quais o preço pode ser determinante para comprar ou não o produto. Isso acontece porque, sob a ótica dessa economia, quanto mais raro e caro, mais o vinho se comporta como um bem singular, ou seja, “a busca do ‘bom’ produto funda a primazia da concorrência pelas qualidades sobre a concorrência pelos preços”(Karpik, 2007, p. 42). Nas categorias mais confiáveis de avaliação, como os crus[5] franceses, por exemplo, um vinho pode justificar um preço inicialmente impensável para esse tipo de produto.




  A incomensurabilidade da qualidade




  A discussão sobre a qualidade do vinho não é simples, tampouco consensual. Para que os critérios e os pareceres especializados não se tornem anacrônicos e pouco sintonizados com o mercado, o ideal seria incluir na concepção as várias personalidades que, na prática, fazem de tudo para atestar a qualidade de um vinho, afinal, consumidores, revendedores e especialistas reúnem dados sobre a origem, o transporte, o armazenamento e o sabor do vinho em variadas situações nas quais o produto será testado. Chegar a uma noção de qualidade mais abrangente do vinho demanda, portanto, um trabalho de precisar melhor os critérios de sua avaliação, como algo que resulte de uma construção cultural e social revisitada e atualizada pela ação e reflexão coletiva daqueles que estão envolvidos na sua produção e no seu consumo.




  Os pareceres especializados como notas ou premiações têm, por um lado, a vantagem de orientar as escolhas do consumidor, mas, por outro, têm o problema de sintetizar demais a complexidade e a relatividade das avaliações, podendo induzir muitos dos que trabalham no ramo ou consumidores a fazer críticas reducionistas ao produto. Isso se nota, sobretudo, em novos mercados, como o brasileiro, no qual os consumidores, em geral, não têm um conhecimento profundo sobre vinhos, razão pela qual o consumo acaba se dando pela memorização desses indicadores.




  A criação das denominações de origem ou indicações geográficas para produtos agroalimentares teve uma importante função de valorização de outros aspectos produtivos e culturais menos evidentes do que o sabor dos produtos, no entanto, deverá ser também cruzada pelas tendências do ágil e volátil consumidor contemporâneo, tornando-se um mecanismo atualizado e crível de regulamentação do mercado.




  Na atual condição do mercado de vinhos, conceitos isolados de qualidade não bastam para satisfazer consumidores mais maduros e críticos, que levam para o consumo suas questões ideológicas e são pouco fiéis às marcas. Para esse público, priorizar apenas o sabor ou a regulamentação protetora da diversidade regional não é suficiente, ou seja, padrões e gurus ajudam a funcionalizar o mercado, mas também se tornam obsoletos caso não passem pelo crivo das redes de consumo coletivas e suas distintas aspirações. Chegar às equações cruzadas mais razoáveis para agregar interesses sociais, políticos, econômicos e ambientais é, portanto, o ideal nesse segmento de mercado.




  Se a qualificação passa a ser feita pela correspondência que há entre um produto e um padrão gustativo específico inaugurado por preferências personalistas, como acusam fenômenos similares à “parkerização do gosto”,[6] perdemos de vista a importância de se ter o produto ou o sabor local como um bem de expressão, de afirmação identitária e de transformação cultural do homem em seu meio, sem contar outras implicações políticas e econômicas que favorecem a criação de monopólios corporativos com finalidade explicitamente exploratória de todo um processo produtivo.




  Na França, por exemplo, alguns especialistas acreditam que algumas mudanças instituídas pelas produções mais contemporâneas violam a noção de terroir, prejudicando a diversificação e as particularidades dos vinhos. No continente europeu, onde o vinho tem um largo contexto histórico, há atualmente uma preocupação especial com a necessidade de evitar o uso abundante de vários mecanismos de controle de produção, como os químicos de prevenção contra pragas na viticultura, a intensiva mecanização para acelerar as etapas de produção ou a adição de substâncias para se implementar artificialmente um determinado sabor.
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